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acompanhando as acções relacionadas com processos de (pré)contencioso 
comunitário e de combate ao financiamento do terrorismo. O cargo em 
causa comporta ainda responsabilidades no acompanhamento e definição 
das políticas relativas ao sistema financeiro e fiscal no âmbito da União 
Europeia, bem como sobre a política Europeia de Vizinhança.

4 — Requisitos de admissão — Nos termos do n.º 1 do artigo 20.º da 
Lei n.º 2/2004, actualizada podem candidatar -se os funcionários que, até 
ao termo do prazo fixado para apresentação de candidaturas, possuam 
seis anos de experiência profissional em funções, cargos, carreiras ou 
categorias para cujo exercício ou provimento seja exigível uma licen-
ciatura.

5 — Perfil pretendido — O funcionário a recrutar deverá possuir 
comprovados conhecimentos técnicos e experiência profissional rele-
vante e adequada na área de actuação do cargo dirigente em causa, bem 
como capacidade de organização, liderança e aptidão para o exercício 
de funções de direcção, coordenação e controlo.

6 — Remuneração — O vencimento base mensal a atribuir será de 
€ 2540,17, acrescido de despesas de representação no montante de 
€ 189,30.

7 — Método de selecção — De acordo com o disposto no n.º 5 do 
artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, actualizada, a selecção do candidato será 
efectuada por escolha do júri, em sede de avaliação curricular das can-
didaturas apresentadas e entrevista pública.

7.1 — A entrevista versará sobre os seguintes temas:
a) Mercado Interno Único Europeu;
b) Sistema Financeiro Português;
c) Política Europeia de Vizinhança.

8 — Formalização e prazo de entrega de candidaturas — As candi-
daturas deverão ser formalizadas mediante requerimento, dirigido ao 
presidente do júri, podendo ser entregues no Secretariado do GPEARI, 
entre as 9h e as 12h30m e entre a 14h e as 17h30m, na Av. Infante 
D. Henrique, n.º 1 -C, 1.º em Lisboa (1100 -278) ou remetidas por correio, 
com aviso de recepção, para o mesmo Secretariado, no prazo de 10 dias 
úteis contados a partir da data da publicação do presente Aviso na Bolsa 
de Emprego Publico (www.bep.gov.pt).

8.1 — O requerimento deverá ser acompanhado da seguinte documen-
tação, implicando a sua ausência a exclusão do presente procedimento 
de selecção:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado, com 
indicação, entre outros, das habilitações académicas e profissionais, da 
experiência profissional, das funções, actividades e responsabilidades 
exercidas e o correspondente tempo, bem com da formação profissional;

b) Certificado de habilitações literárias;
c) Certificados de formação profissional;
d) Outros documentos que comprovem as declarações prestadas pelo 

candidato;
e) Declaração comprovativa de vínculo à Administração Pública, com 

menção da categoria detida e com contagem de tempo de serviço na 
categoria, na carreira e na função pública reportada à data de publicitação 
do presente Aviso no Diário da República.

8.2 — Os candidatos que ocupam postos de trabalho no mapa de 
pessoal do GPEARI estão dispensados da apresentação dos documentos 
identificados nas alíneas b) e c) do número anterior, desde que declarado, 
no requerimento previsto no mesmo número, que os referidos documen-
tos deverão ser obtidos dos respectivos processos individuais.

8.3 — A declaração identificada na alínea e) do número anterior 
deverá ser solicitada à Direcção de Serviços de Recursos e Sistemas de 
Informação do GPEARI relativamente aos candidatos que não ocupam 
postos de trabalho no mapa de pessoal do GPEARI mas que neste 
exercem funções dirigentes, aplicando -se -lhes, ainda, o disposto no 
número 8.2.

9 — Júri — Nos termos do n.º 3 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, 
actualizada, o júri terá a seguinte constituição:

Prof. Doutor Nuno de Sousa Pereira (director -geral do GPEARI), 
Presidente;

Prof. Doutora Manuela Faia Correia (professora associada na Uni-
versidade Lusíada, em Lisboa), vogal;

Licenciado Manuel Malheiro Reymão (chefe de Divisão de Regimes 
Aduaneiros da Direcção -Geral das Alfândegas e Impostos Especiais 
sobre o Consumo do Ministério das Finanças e da Administração Pú-
blica), vogal.

29 de Julho de 2008. — O Director -Geral do Gabinete de Planea-
mento, Estratégia, Avaliação e Relações Internacionais, Nuno Sousa 
Pereira. 

 Aviso n.º 21614/2008
1 — Nos termos da alínea d) do artigo 7.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 

Janeiro, alterada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, torna -se público 
que, por meu despacho, proferido nesta data, se pretende proceder à 
selecção de candidato tendo em vista o provimento, em regime de 
comissão de serviço e pelo período de três anos, do cargo de Chefe de 
Divisão de Modelização e Previsão, na Unidade de Política Económica, 
do mapa de pessoal do Gabinete de Planeamento, Estratégia, Avaliação 
e Relações Internacionais (GPEARI), do Ministério das Finanças e da 
Administração Pública (MFAP).

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da 
República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

3 — Área de actuação do cargo a prover — De acordo com as atri-
buições da Divisão de Modelização e Previsão, o exercício de funções 
do cargo em apreço, visa acompanhar a conjuntura económica nacional 
e internacional, desenvolver modelos de previsão e projecção macro-
económica e potenciar a actividade de investigação sobre assuntos de 
relevância para as políticas desenvolvidas pelo MFAP.

4 — Requisitos de admissão — Nos termos do n.º 1 do artigo 20.º da 
Lei n.º 2/2004, actualizada podem candidatar -se os funcionários que, até 
ao termo do prazo fixado para apresentação de candidaturas, possuam 
seis anos de experiência profissional em funções, cargos, carreiras ou 
categorias para cujo exercício ou provimento seja exigível uma licen-
ciatura.

5 — Perfil pretendido — O funcionário a recrutar deverá possuir 
comprovados conhecimentos técnicos e experiência profissional rele-
vante e adequada na área de actuação do cargo dirigente em causa, bem 
como capacidade de organização, liderança e aptidão para o exercício 
de funções de direcção, coordenação e controlo.

6 — Remuneração — O vencimento base mensal a atribuir será de 
€ 2540,17, acrescido de despesas de representação no montante de 
€ 189,30.

7 — Método de selecção — De acordo com o disposto no n.º 5 do 
artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, actualizada, a selecção do candidato será 
efectuada por escolha do júri, em sede de avaliação curricular das can-
didaturas apresentadas e entrevista pública.

7.1 — A entrevista versará sobre os seguintes temas:
a) Conjuntura económica nacional e internacional;
b) Modelos de previsão macroeconómica;
c) Estrutura e evolução da Economia Portuguesa.

8 — Formalização e prazo de entrega de candidaturas — As candi-
daturas deverão ser formalizadas mediante requerimento, dirigido ao 
presidente do júri, podendo ser entregues no Secretariado do GPEARI, 
entre as 9h e as 12h30m e entre a 14h e as 17h30m, na Av. Infante 
D. Henrique, n.º 1 -C, 1.º em Lisboa (1100 -278) ou remetidas por correio, 
com aviso de recepção, para o mesmo Secretariado, no prazo de 10 dias 
úteis contados a partir da data da publicação do presente Aviso na Bolsa 
de Emprego Público (www.bep.gov.pt).

8.1 — O requerimento deverá ser acompanhado da seguinte documen-
tação, implicando a sua ausência a exclusão do presente procedimento 
de selecção:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado, com 
indicação, entre outros, das habilitações académicas e profissionais, da 
experiência profissional, das funções, actividades e responsabilidades 
exercidas e o correspondente tempo, bem com da formação profissional;

b) Certificado de habilitações literárias;
c) Certificados de formação profissional;
d) Outros documentos que comprovem as declarações prestadas pelo 

candidato;
e) Declaração comprovativa de vínculo à Administração Pública, com 

menção da categoria detida e com contagem de tempo de serviço na 
categoria, na carreira e na função pública reportada à data de publicitação 
do presente Aviso no Diário da República.

8.2 — Os candidatos que ocupam postos de trabalho no mapa de 
pessoal do GPEARI estão dispensados da apresentação dos documentos 
identificados nas alíneas b) e c) do número anterior, desde que declarado, 
no requerimento previsto no mesmo número, que os referidos documen-
tos deverão ser obtidos dos respectivos processos individuais.

8.3 — A declaração identificada na alínea e) do número anterior 
deverá ser solicitada à Direcção de Serviços de Recursos e Sistemas de 
Informação do GPEARI relativamente aos candidatos que não ocupam 
postos de trabalho no mapa de pessoal do GPEARI mas que neste 
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exercem funções dirigentes, aplicando -se -lhes, ainda, o disposto no 
número 8.2.

9 — Júri — Nos termos do n.º 3 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, 
actualizada, o júri terá a seguinte constituição:

Prof. Doutor Nuno de Sousa Pereira (director -geral do GPEARI), 
Presidente;

Prof. Doutora Manuela Faia Correia (professora associada na Uni-
versidade Lusíada, em Lisboa), vogal;

Prof. Doutor Ricardo Pinheiro Alves (director de Serviços de Análise 
Económica e Previsão do Gabinete de Estratégia e Estudos do Ministério 
da Economia e da Inovação), vogal.

29 de Julho de 2008. — O Director -Geral do Gabinete de Planea-
mento, Estratégia, Avaliação e Relações Internacionais, Nuno Sousa 
Pereira. 

 CÂMARA MUNICIPAL DE VILA FRANCA DE XIRA

Aviso n.º 21615/2008
Nos termos do disposto nos artigos 20.º e 21.º da Lei n.º 2/2004, de 

15.01, com a redacção dada pela Lei n.º 51/2005, de 30.08, aplicada à 
Administração Local pelo Dec -Lei n.º 93/2004, de 20.04, com a redacção 
dada pelo Dec -Lei n.º 104/2006, de 07.06, faz -se público que a Sr.ª Pre-
sidente da Câmara, por despacho de 08.05.15, autorizou a abertura, pelo 
prazo de 10 dias úteis, do procedimento de recrutamento e selecção para 
o provimento, do cargo de Direcção Intermédia do 1.º Grau — Director 
do Departamento Municipal de Administração Financeira.

As áreas de actuação constam do regulamento orgânico da Câmara 
Municipal de Vila Franca de Xira, publicado no apêndice n.º 24 da 2.ª 
série do Diário da República n.º 42, de 2004/02/19.

As competências do cargo a prover estão definidas no artigo 4.º do 
Dec -Lei n.º 93/2004.

Os requisitos legalmente exigidos para o provimento, nos termos do 
disposto no artigo 9.º do Dec -Lei n.º 93/2004, com a redacção dada pelo 
Dec -Lei n.º 104/2006, conjugado com o artigo 20.º da Lei n.º 2/2004, 
com a redacção dada pela Lei n.º 51/2005, são os seguintes:

Funcionários licenciados, dotados de competência técnica e aptidão 
para o exercício de funções de direcção, coordenação e controlo, com 
seis anos de experiência profissional em funções, cargos, carreiras ou 

categorias, para cujo exercício ou provimento seja exigível uma Li-
cenciatura.

Habilitações Literárias — Licenciatura em Economia e ou Gestão.
Perfil: Pretende -se que os candidatos detenham comprovados conhe-

cimentos técnicos na área de actuação do cargo de direcção em causa, 
comprovada experiência de direcção de equipas de trabalho, bem como 
formação profissional adequada e capacidade de definição de objectivos 
de actuação, de acordo com objectivos gerais estabelecidos.

A selecção será feita mediante Avaliação Curricular e Entrevista 
Pública de Selecção.

O júri, designado por despacho do Sr. Vereador dos Recursos Huma-
nos, de 2008.07.24, tem a seguinte composição:

Membros Efectivos: Maria da Luz Gameiro Beja Ferreira Rosinha, 
Presidente da Câmara;

Eng.ª Maria do Rosário Ferrão Silva Oliveira, Directora do Departa-
mento Municipal de Obras, Viaturas e Serviços Municipais;

Dr.ª Ana Paula Feijão Mendes Cerejo; Membro da Ordem dos Eco-
nomistas;

Membros suplentes: Dr.ª Maria Carolina Neves Carvalho, Directora 
do Departamento de Habitação, Saúde e Acção Social; Eng. António 
José Campaniço Pereira da Silva, Director do Departamento Municipal 
de Planeamento, Gestão e Qualificação Urbana.

As candidaturas deverão ser apresentadas, até ao último dia do prazo 
referido na Bolsa de Emprego Público, mediante requerimento dirigido 
à Sr.ª Presidente da Câmara Municipal de Vila Franca de Xira, acompa-
nhadas, sob pena de exclusão, de curriculum vitae, detalhado e assinado, 
bem como dos documentos comprovativos da posse dos requisitos legais, 
sendo enviadas para a Rua Dr. Manuel de Arriaga, n.º 24 — 2.º Esq., 
2600 — 186 Vila Franca de Xira.

O provimento do lugar será feito por despacho da Presidente da Câ-
mara pelo período de três anos, renovável por iguais períodos de tempo, 
de acordo com o Estatuto do Pessoal Dirigente.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no 
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

31 de Julho de 2008. — Por subdelegação de competências do Ve-
reador dos Recursos Humanos, a Directora do Departamento de Admi-
nistração Geral, Maria Paula Cordeiro Ascensão.
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